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Senhoras e senhores, 

Dou as boas vindas a todos os representantes de órgãos de Estado, cuja participação neste 
Curso Superior de Política e Estratégia materializa o diálogo que o Ministério da Defesa deseja 
entabular com todos os ramos do Governo Federal e dos poderes Legislativo e Judiciário, além 
do meio acadêmico. 

A expansão das atividades da Escola Superior de Guerra, responsável por este curso, para 
Brasília, é um passo importante rumo à consolidação desse diálogo. 

O estímulo ao conhecimento mútuo e à reflexão conjunta entre este Ministério e seus 
interlocutores no Estado brasileiro justifica-se por uma verdade singela: a política de defesa é 
uma obra coletiva. 

Sem a participação do restante do Governo, sem o envolvimento da sociedade e sem a 
mobilização da economia, ela não alcançará seus objetivos. 

Inversamente, sem uma defesa sólida, não é concebível que o Brasil realize a contento os 
propósitos fundamentais da liberdade, da justiça social e do desenvolvimento econômico.  

* * * 

Nossa política de defesa é fortalecida pela ação coordenada com o Estado, a sociedade e a 
economia brasileiros. 

Uma dúvida frequentemente levantada nesta discussão refere-se à utilidade ou necessidade 
da política de defesa em um país pacífico como o Brasil. 

Sobre isso, vale recordar uma advertência do pensador Florentino Nicolau Maquiavel, em seu 
famoso livro O Príncipe: é erro comum “não levar em conta a tempestade durante a bonança”. 

Para compreender como uma tempestade pode afetar esse clima de paz em que vivemos, é 
preciso considerar a posição internacional do Brasil. 

Na última década, o Brasil realizou avanços extraordinários. 

Aprofundou a democracia pela manutenção de um ambiente de plenas liberdades. 
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Embora ainda seja um país extremamente desigual, dezenas de milhões de cidadãos saíram 
da pobreza, tornando a sociedade brasileira menos injusta. 

Com crescimento e estabilidade macroeconômica, o país chegou à condição de sexta 
economia mundial e de credor do Fundo Monetário Internacional. 

Com atitude ativa e altiva em suas relações exteriores, influiu na configuração de um sistema 
internacional mais multipolar, contribuiu para a paz e deu peso à sua voz no mundo. 

Pelo progresso interno e pela projeção internacional, o Brasil ascendeu uma nova estatura 
político-estratégica no mundo. 

Mas, como alerta a Política Nacional de Defesa, documento que o governo da presidenta Dilma 
Rousseff acaba de apresentar à apreciação do Congresso Nacional, “é imprudente imaginar 
que um país com o potencial do Brasil não enfrente antagonismos ao perseguir seus legítimos 
interesses”. 

Nosso patrimônio nacional requer proteção. 

Muitas das incertezas do tempo em que vivemos dizem respeito à escassez global de recursos, 
justamente recursos que são abundantes no território brasileiro. 

A crise ambiental, a crise alimentar e a crise energética podem evoluir em uma direção que 
nos afete, direta ou indiretamente, de forma adversa. 

Em situações extremas, nossos formidáveis estoques de água doce, biodiversidade, terras 
agricultáveis e energia podem se transformar em objeto de disputa. 

Com o acirramento da competição global por esses ativos de elevado valor estratégico, não é 
possível descartar a hipótese de falência dos mecanismos jurídicos de solução pacífica das 
controvérsias. 

A responsabilidade primária do Conselho de Segurança da ONU pela manutenção da paz e 
segurança internacionais não tem sido sempre respeitada, como ilustram casos recentes de 
ações armadas unilaterais à margem do direito internacional. 

O Brasil deplora esse estado de coisas e trabalha permanentemente pelo fortalecimento do 
arcabouço normativo centrado nas Nações Unidas. 

Trabalha também com seus homens em operações de manutenção da paz – para citar duas 
delas, no Haiti e no Líbano. 

No entanto, tem imperiosa necessidade de dispor de meios adequados para defender seu 
patrimônio na circunstância de ver-se envolvido – ainda que à revelia de sua vontade – em 
conflito internacional. 

Costumo dizer que a defesa não é delegável: não pode ser transferida a terceiros, sob pena de, 
junto com ela, abdicarmos de nossa independência. 

Por isso, o Brasil deve ter uma política de defesa que o habilite a proteger seus interesses. 

O poder militar é a reserva indispensável a uma diplomacia atuante. 
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Nossa política de defesa busca garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade 
territorial pela conjugação de duas estratégias: a dissuasão e a cooperação. 

A dissuasão visa evitar ações hostis ao Brasil pela imposição de custos elevados, ou mesmo 
proibitivos, a eventuais agressores. 

Um corolário dessa estratégia é que o perfil pacífico do Brasil depende da posse de meios 
adequados de defesa. 

A ausência desses meios exporia o país a agressões de terceiros, ou até as incentivaria, em um 
quadro de crise. 

A segunda estratégia é a cooperação. 

Seu objetivo é gerar, pela colaboração com outros países, sobretudo os vizinhos, ganhos para 
a defesa que não poderiam ser obtidos pela ação individual. 

A cooperação em defesa amplia o perfil pacífico do Brasil, pois se assenta na construção de 
confiança, no aumento da segurança e na exploração de benefícios comuns. 

O foco da dissuasão pode ser dito global, ou seja, volta-se a qualquer possível força hostil aos 
interesses brasileiros. 

A cooperação, por sua vez, enfatiza o entorno estratégico do Brasil, que abrange a América do 
Sul, o Atlântico Sul e a orla ocidental da África. 

Inclui também parcerias nos mundos desenvolvido e em desenvolvimento, além de iniciativas 
sob a égide da ONU. 

Nesse ponto, a política de defesa deve estar atenta às novas possibilidades abertas pelas 
mudanças do quadro internacional. 

Sem abandonar a cooperação que tradicionalmente mantemos com países da América e da 
Europa, devemos intensificar nosso relacionamento com os países do grupo BRICS, em 
particular as do Fórum IBAS (África do Sul e Índia), e com outros países ditos emergentes, 
como Turquia e Indonésia. 

Na realidade, vários deles já têm se tornado importantes mercados para nossos produtos de 
defesa. 

A ênfase no entorno estratégico é expressa por iniciativas bilaterais ou pela participação do 
Brasil em foros de concertação como o Conselho de Defesa da UNASUL, a Zona de Paz e 
Cooperação do Atlântico Sul (a chamada ZOPACAS) e mecanismos como a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (a CPLP). 

Na América do Sul, desejamos fortalecer o cinturão de paz e boa vontade que cerca nosso país, 
por meio de medidas de construção de confiança e ampliação da transparência. 

Na América do Sul, mais talvez do que em qualquer outra região, a cooperação é a melhor 
dissuasão. 

No Atlântico Sul, desejamos explorar iniciativas pacíficas nas áreas científica, ambiental e 
econômica e garantir que o oceano siga livre de armamentos nucleares (o que, obviamente, 
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não pode ser confundido com a propulsão nuclear, que desenvolvemos para nossos 
submarinos). 

Um exemplo recente da atenção à África Ocidental é dado pelas visitas que o recém-adquirido 
navio de patrulha oceânica Amazonas tem realizado a vários países. 

Hoje mesmo conversei por telefone com o ministro da Defesa de Cabo Verde, que estava 
muito contente com essa visita, que possibilitou um exercício naval conjunto. 

Da mesma forma, nossa Força Aérea deve enviar uma aeronave de patrulha P-3 para operação 
conjugada. 

Nossa cooperação com Cabo Verde tem se estendido também ao nível de forças terrestres: 
uma missão cabo verdiana visitará o Centro de Instrução de Operações de Garantia da Lei e da 
Ordem do Exército Brasileiro, em Campinas.  

* * * 

A implementação de uma política que fortaleça, pela dissuasão e pela cooperação, a estatura 
internacional do Brasil, requer um duplo movimento organizacional. 

De um lado, ela exige o aprimoramento contínuo da interoperabilidade entre as Forças 
Armadas, objetivo a cargo do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas do Ministério da 
Defesa, cujo segundo aniversário comemoramos na semana que passou nessa mesma sala. 

De outro, ela não pode ocorrer sem a coordenação com os demais órgãos de Estado, sem o 
envolvimento da sociedade e sem a mobilização da economia. 

Essa dupla necessidade é ampliada quando se considera que, além da defesa da pátria, as 
Forças Armadas também têm a destinação constitucional de garantir os poderes 
constitucionais e, quando instadas por eles, em situações excepcionais e por período limitado, 
a lei e a ordem. 

O Ministério da Defesa mantém parcerias com vários outros ministérios. 

Temos grande ligação com o Gabinete de Segurança Institucional, muito apropriadamente 
chefiado por um oficial-general de quatro estrelas, o general Elito, aqui presente. 

Com o Ministério da Justiça, implementamos o Plano Estratégico de Fronteiras por meio das 
operações Ágata e Sentinela, que integram Forças Armadas, órgãos de segurança pública e a 
Receita Federal na prevenção e repressão da criminalidade; a fiscalização de fronteiras 
também é objeto de cooperação com o Ministério da Agricultura, exemplificada na Operação 
Boiadeiro, para evitar o alastramento da febre aftosa em direção ao território nacional. 

Com o Ministério da Integração Nacional, atuamos na área da Defesa Civil pela resposta a 
desastres e pelo apoio à reconstrução; colaboramos com o Ministério da Saúde no combate à 
dengue; no Mato Grosso, realizamos com o Ministério do Meio Ambiente a Operação Arco 
Verde, de combate ao desmatamento. 

Em convênio com os Ministérios do Esporte e do Desenvolvimento Social, conduzimos o 
Programa Forças no Esporte. 
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Com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, implementamos o Programa Nacional de 
Atividades Espaciais, com vistas à independência na área de veículos lançadores de satélites, 
além da cooperação com a FINEP, tão importante para nossos projetos; com o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, levamos a efeito a Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia; o mesmo propósito de estímulo à pesquisa científica e tecnológica anima nosso 
convênio com o Ministério da Educação no Pró-Defesa. 

São estes alguns exemplos de ações que envolvem parcerias com outros órgãos, sem falar, 
naturalmente, no permanente diálogo com o Itamaraty, a Secretaria de Assuntos Estratégicos 
e, evidentemente, os ministérios da área econômica. 

O Ministério da Defesa mantém ainda importante colaboração com outros poderes da 
República. 

No Judiciário, além da Justiça Militar, temos contribuído com a Justiça Eleitoral no apoio ao 
processo eleitoral – tanto no apoio logístico quanto no reforço de segurança. 

Com o Legislativo, cujas competências relativas à Defesa Nacional são absolutamente 
fundamentais, por exemplo, ao fixar os efetivos das Forças Armadas e dispor sobre Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, temos um canal de interlocução permanente. 

As iniciativas que mencionei não são exaustivas, mas dão uma ideia da importância de nossas 
relações com outros órgãos.  

* * * 

O Ministério da Defesa tem tomado iniciativas que ampliaram significativamente a latitude de 
sua relação com a sociedade civil. 

Duas delas, tomadas neste ano de 2012, merecem destaque. 

Com as medidas tomadas para assegurar, no seu âmbito, o pleno cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação, o Ministério da Defesa abriu um canal de transparência direto com o 
cidadão. 

Determinei, a propósito, que nenhum documento do MD tivesse reclassificação superior ao 
seu prazo original, de modo a respeitar não só a letra como o espírito da Lei de Acesso. 

Hoje a transparência constitui, efetivamente, a regra na Defesa, e o sigilo tornou-se exceção. 

Fiquei contente ao ler o artigo publicado ontem pelo ministro Jorge Hage, da Controladoria-
Geral da União, que, ao comentar a Lei de Acesso, cita duas vezes o Ministério da Defesa de 
forma positiva. 

A esse aumento na disponibilidade de material primário corresponde o primeiro esforço de 
apresentação sistemática da agenda de defesa brasileira, consubstanciado no Livro Branco de 
Defesa Nacional. 

Este livro, publicação pioneira no Brasil, foi apresentado pelo Governo à apreciação do 
Congresso Nacional, conjuntamente com a Política Nacional de Defesa e com a nova versão da 
Estratégia Nacional de Defesa. 
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Trata-se de uma das mais consistentes iniciativas de divulgação e de estímulo ao debate dos 
temas de defesa em nossa história recente. 

Vejo, aliás, que isso já vem ocorrendo não só no meio acadêmico como na imprensa. 

Com a Lei de Acesso à Informação e o Livro Branco, o governo convida a sociedade a engajar-
se, pelo conhecimento e pela crítica, com a Defesa Nacional. 

Esse processo tem sido aprofundado pela profícua relação que temos desenvolvido junto à 
academia. 

Pude verificar, em recente evento da Associação Brasileira de Estudos de Defesa, a ABED, o 
enorme interesse despertado pelo tema no circuito universitário, e particularmente entre os 
jovens, que lotavam a sessão inaugural no Memorial da América Latina, em São Paulo. 

Em breve, além da ESG, teremos o Instituto Pandiá Calógeras, atuando como órgão civil do MD 
junto à comunidade acadêmica. 

Essa inteligência em defesa, tanto no Estado quanto na sociedade, será um ativo precioso para 
o nosso país. 

O incremento do interesse pela defesa é mais que um bom augúrio: ele denota o 
aprofundamento da vida democrática. 

Sem acompanhamento criterioso da sociedade, não há política pública saudável. 

Democracia e defesa formam assim um círculo virtuoso. 

De fato, uma democracia amadurecida sabe diferenciar defesa de militarismo. 

Essa maturidade é posta à prova quando nos deparamos com a questão de como alocar 
recursos, por definição escassos, entre as áreas do Governo. 

Naturalmente, os gastos com defesa – em especial com as Forças Armadas – de um país que 
ainda convive com a realidade da miséria serão objeto de controle atento pela sociedade. 

Conhecemos nossas prioridades. 

A Constituição cidadã fixou o compromisso permanente da nova República com a criação de 
uma sociedade livre, justa e solidária. 

É este o sentido do foco dirigido pela presidenta Dilma Rousseff à erradicação da pobreza 
extrema em nossa terra, sob o lema de “Brasil sem miséria”. 

A discussão sobre a defesa não pretende competir com a urgência de um flagelo secular que, 
felizmente, vai sendo revertido. 

Exatamente porque temos a certeza do rumo a seguir, não nos perdemos em falsos dilemas. 

É preciso tratar da questão de recursos para a defesa com senso de proporção – em relação às 
prioridades sociais, mas também em relação aos desafios da inserção estratégica do Brasil no 
mundo. 
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A política de defesa lida com as incertezas de longo prazo a partir dos pressupostos 
estratégicos aos quais me referi, de modo sumário, no início dessa palestra. 

A longo prazo, nosso compromisso com uma sociedade livre, justa e solidária também será 
expresso pelo cuidado que tivermos com a defesa de nossa soberania, de nosso patrimônio e 
de nossa integridade territorial.  

* * * 

Mensuração do Instituto Internacional de Pesquisas da Paz de Estocolmo (o SIPRI) coloca o 
Brasil na décima posição da classificação mundial dos gastos de defesa em 2011. 

Observe-se que, do orçamento alocado de R$ 60,2 bilhões, para citar dados daquele ano, cerca 
de 75% foram destinados a pessoal e encargos sociais. 

O custeio representou 13,2%, e o investimento, 10,6%. 

É preciso esclarecer, em um parênteses importante, que, em um país de proporções 
continentais como o Brasil, é natural que o volume dos gastos em pessoal seja considerável; 
na verdade, quando se considera (em uma comparação dentre outras possíveis) que o efetivo 
total de nossas três Forças Armadas equivale aproximadamente à metade do efetivo de uma 
única Força, o Exército da Turquia, percebe-se que esses números podem até mesmo ser 
modestos. 

A questão, portanto, está menos na distribuição dos gastos do que no nível de recursos 
destinados ao custeio e ao investimento nas Forças Armadas. 

Como se sabe, estas são variáveis-chave em um ambiente estratégico composto por 
equipamentos militares sujeitos a desgaste e, especialmente, à inovação tecnológica. 

Em 2012, o total do orçamento do MD foi de R$ 63,7 bilhões. 

Para 2013, trabalhamos com o valor de R$ 66,4 bilhões, na expectativa de que não haja 
contingenciamento. 

O valor total para o ano que vem ainda será acrescido de cerca de R$ 3,8 bilhões, em razão do 
reajuste salarial das Forças Armadas. 

Conhecemos as dificuldades do momento econômico internacional e seus inevitáveis reflexos 
no Brasil. 

Tampouco ignoramos a indispensável prioridade da área social. 

Mas, para refletirmos sobre a escala adequada de participação dos gastos de defesa em 
relação ao Produto Interno Bruto nacional, cumpre comparar o Brasil ao que poderíamos 
chamar – com toda a imprecisão e variação de condições geoestratégicas – seus 
“semelhantes” no cenário internacional: os países membros do agrupamento BRICS. 

A média de gastos desses países é de 2,4% do PIB. 

Esta razão no Brasil foi, em 2011, um pouco menos de 1,5%. 
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No momento, estamos concluindo, no âmbito do Ministério, o PAED, Plano de Articulação e 
Equipamento de Defesa, basicamente voltado ao reforço da capacidade operacional das 
Forças Armadas e, portanto, também da dissuasão. 

Cumpre observar que o PAED é um plano indicativo, que não tem a força dos planos 
plurianuais e, muito menos, da Lei Orçamentária Anual; mas será referência importante para 
ações de prazo tão longo como essas empreendidas para a Defesa. 

Tomando-se por base os indicadores econômicos atuais, estima-se que o Plano, caso 
implementado, elevará a razão entre gasto de defesa e PIB para 1,98%, ou seja, um aumento 
de meio ponto percentual em relação ao nível corrente, ainda bem abaixo da média BRICS de 
2,4%. 

* * * 

Sem a mobilização da economia, a política de defesa não poderá alcançar seus objetivos. 

Na expressão do documento enviado pela presidenta ao Congresso, “Estratégia Nacional de 
Defesa é inseparável de estratégia nacional de desenvolvimento. Esta motiva aquela. Aquela 
fornece escudo para esta”. 

Coerente com esse princípio, um dos eixos do documento é a reorganização da indústria 
nacional de defesa, voltada à conquista da autonomia nas tecnologias indispensáveis à defesa. 

A aprovação da Lei 12.598 em março último começou a dar concretude a esse objetivo. 

Sua regulamentação será editada nos próximos dias. 

Uma lacuna em sua parte tributária deve ser preenchida por meio de novo dispositivo legal. 

Com a Lei 12.598, estado e mercado ganham um novo marco para atividades no campo da 
indústria de defesa. 

A lei, devidamente regulamentada, estimulará as compras governamentais de produtos 
estratégicos nacionais e concederá incentivos tributários para as empresas nacionais do 
ramo. 

É desnecessário ressaltar a importância de que se reveste a previsibilidade dos investimentos 
do Estado nesse campo. 

Em consonância com a Política e a Estratégia nacionais de defesa, o sentido geral da Lei 
12.598 é permitir maior autonomia tecnológica. 

São bem conhecidas, inclusive pelo exemplo de outros países, as externalidades positivas 
desse tipo de investimento para o restante da economia. 

Quando trabalhei no Ministério da Ciência e Tecnologia, costumava ouvir a observação de 
que, nos Estados Unidos, a maior parte dos gastos em pesquisa e desenvolvimento era feita 
por empresas privadas, diferentemente do Brasil, onde o setor público era o principal 
investidor. 

Mas isso era apenas parte da verdade, já que metade desses investimentos correspondia a 
encomendas do Pentágono. 
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Em nosso caso, poderia citar os benefícios do Programa Nuclear da Marinha para o setor de 
energia e para a medicina. 

Da mesma forma, investimentos no setor aeroespacial possibilitaram o desenvolvimento de 
uma indústria de aviação civil, que está entre as primeiras do mundo. 

Equipamentos necessários ao sistema de comunicação das Forças Armadas serão úteis para 
as atividades civis, com impacto no desenvolvimento. 

O Programa de Defesa Cibernética, conduzido pelo Exército, já tem estimulado o 
desenvolvimento da indústria de software. 

Ademais, pelo amparo estatal, a indústria de defesa pode trabalhar de forma contra-cíclica, 
ajudando a impulsionar o crescimento em períodos de contração da atividade econômica. 

Essa percepção existe, hoje, de forma clara em nosso Governo, como ficou demonstrado pela 
inclusão de equipamento de defesa, além de produtos de uso dual, em recente medida 
provisória relativa ao chamado “PAC Equipamentos”. 

Além da produção nacional, concorrem para o reforço da capacidade dissuasória brasileira as 
parcerias estratégicas entre nossa indústria e empresas. 

Sobre esse assunto, gostaria de fazer um esclarecimento terminológico, mas também algo 
conceitual. 

Fala-se, em geral, de transferência de tecnologia, o que poderia indicar que ela se dá em um 
processo fluido e sem obstáculos. 

Em geral, não é bem assim, como todos nós sabemos. 

Para garantir que a transferência de fato ocorra são necessárias cláusulas contratuais 
adequadas e um constante esforço da parte receptora. 

Daí a ênfase que devemos dar à absorção de tecnologia. 

Devemos criar condições internas para a absorção tecnológica, gerando conhecimento, 
capacidade autônoma e externalidades para nossa própria indústria de defesa. 

A coordenação entre governo, instituições de pesquisa e empresas é imprescindível para que 
haja a assimilação tecnológica. 

Mais uma vez a cooperação com outros órgãos e instituições revela-se fundamental.  

* * * 

A gama ampla de temas que abordei nessa sucinta apresentação é, em si mesma, ilustrativa de 
um fato capital. 

A política de defesa é obra coletiva, fruto da coordenação das agências de Estado, do 
engajamento da sociedade e da mobilização da economia nacional. 
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São esses os fatores que, para voltar a Maquiavel, reforçarão nossa capacidade de desanuviar 
horizontes que possam trazer tempestades. 

Apenas com uma política de defesa entendida dessa forma ampla poderemos explorar, 
seguros, nosso imenso potencial humano em um tempo de paz, que desejamos duradouro e 
livre de ameaças. 

Muito obrigado. 


